
AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 2277989 - RJ (2026/0222415-0)

RELATOR : MINISTRO ROGERIO SCHIETTI
AGRAVANTE : RITERCHALES DE SOUZA MARTINS 

ADVOGADO :
DEFENSORIA  PÚBLICA  DO  ESTADO  DO  RIO  DE
JANEIRO 

AGRAVADO :
MINISTÉRIO  PÚBLICO  DO  ESTADO  DO  RIO  DE
JANEIRO 

EMENTA

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  RECURSO  ESPECIAL.  TRÁFICO.

MAUS  ANTECEDENTES.  CONDENAÇÃO  COM  TRÂNSITO  EM

JULGADO  POSTERIOR  AO  FATO  EM

APURAÇÃO.   MINORANTE.  EXPRESSA  VEDAÇÃO

LEGAL. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1.  A  condenação  definitiva  por  fato  anterior  ao  crime,  ainda  que

com trânsito  em julgado posterior  à  data  do ilícito  em apuração,  não

configura  reincidência,  mas  pode  caracterizar  maus  antecedentes  e

justificar a exasperação da pena-base.

2.  A  causa  de  diminuição  do  art.  33, §  4º,  da  Lei  n.  11.343/2006 é

inaplicável ao acusado portador de maus antecedentes, diante da vedação

expressa do dispositivo. 

3. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em que  são  partes  as  acima  indicadas,
acordam os Ministros  da SEXTA TURMA do Superior  Tribunal  de Justiça,  em
Sessão Virtual de 08/10/2026 a 15/10/2026, por unanimidade, negar provimento ao
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 
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Os  Srs.  Ministros  Carlos  Pires  Brandão,  Nilsoni  de  Freitas
(Desembargadora Convocada do TJDFT), Og Fernandes e Sebastião Reis Júnior
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Carlos Pires Brandão.

Brasília (DF), 15 de outubro de 2026.

Ministro ROGERIO SCHIETTI
Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 2277989 - RJ (2026/0222415-0)

RELATOR : MINISTRO ROGERIO SCHIETTI
AGRAVANTE : RITERCHALES DE SOUZA MARTINS

ADVOGADO :
DEFENSORIA  PÚBLICA  DO  ESTADO  DO  RIO  DE
JANEIRO

AGRAVADO :
MINISTÉRIO  PÚBLICO  DO  ESTADO  DO  RIO  DE
JANEIRO

EMENTA

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  RECURSO  ESPECIAL.  TRÁFICO.

MAUS  ANTECEDENTES.  CONDENAÇÃO  COM  TRÂNSITO  EM

JULGADO  POSTERIOR  AO  FATO  EM

APURAÇÃO.   MINORANTE.  EXPRESSA  VEDAÇÃO

LEGAL. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1.  A  condenação  definitiva  por  fato  anterior  ao  crime,  ainda  que

com trânsito  em julgado posterior  à  data  do ilícito  em apuração,  não

configura  reincidência,  mas  pode  caracterizar  maus  antecedentes  e

justificar a exasperação da pena-base.

2.  A  causa  de  diminuição  do  art.  33, §  4º,  da  Lei  n.  11.343/2006 é

inaplicável ao acusado portador de maus antecedentes, diante da vedação

expressa do dispositivo. 

3. Agravo regimental não provido.

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ:
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RITERCHALES DE SOUZA MARTINS interpõe agravo regimental

contra  decisão  monocrática  em  que  dei  provimento  ao  recurso  especial,  para

reestabelecer a sentença condenatória.

O agravante  sustenta,  em síntese,  a  inexistência  de  prova concreta  de

dedicação a atividades criminosas apta a afastar o tráfico privilegiado e a incidência

das Súmulas n. 7 do STJ e 279 do STF, diante da necessidade de revolvimento

fático para concluir pela dedicação delitiva.

Pleiteia, assim, a reconsideração da decisão agravada ou a submissão do

feito a julgamento colegiado.

VOTO

O SENHOR MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ (Relator):

Apesar dos argumentos empregados pelo agravante, entendo que não lhe

assiste razão.

Inicialmente, ressalto que a análise das alegações recursais não demanda

o reexame fático-probatório, mas tão somente a apreciação das teses jurídicas de

que: a) condenação por fato anterior, com trânsito em julgado posterior, pode ser

sopesada como maus antecedentes; e b) impossibilidade de aplicação do redutor do

art.  33, §  4º,  da  Lei  11.343/2006,  ante  a  ausência  de  requisito  legal  (bons

antecedentes).  Portanto,  é  possível  analisar  o  recurso  a  partir  das  premissas

registradas no acórdão, sem extrapolá-las ou alterá-las. 

I. Maus-antecedentes

O  Tribunal  de  origem  reformou  a  sentença  condenatória,  de  modo  a

afastar os maus antecedentes da pena-base e aplicar a minorante prevista no

art.  33, §  4º,  da  Lei  11.343/2006,  sob  a  seguinte  fundamentação  (fls.  717-718,

destaquei):

A pena-base foi fixada em 6 (seis) anos de reclusão e 600 dias-
multa, conforme o seguinte trecho da fundamentação, que ora se
colaciona:
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“1ª  Fase  -  art.  59 do  CP:  o  acusado  ostenta  antecedente
específico, conforme FAC de fls. 569/576 e esclarecimento
de fl. 579/580. Assim, considerando a previsão do art. 59, II,
do CP, fixo a pena base em 6 (seis) anos de reclusão e 600
dias- multa.”.

Ocorre que a anotação mencionada corresponde à condenação
com  data  de  trânsito  em  julgado  em  08/08/2022, ou  seja,
posterior  aos  fatos  narrados  na  denúncia  (11/08/2020)  e,
portanto,  incabível  a  valoração  negativa  da  circunstância
judicial relativa aos maus antecedentes.

Na segunda fase de aplicação da pena, não incide a atenuante da
confissão uma vez que o réu, em audiência, negou que estivesse
vendendo as drogas.

Na terceira fase o apelante faz jus à causa de diminuição da pena
do §4º,  do artigo 33, da Lei  11.343/06 e na fração de 2/3 (dois
terços)  na  medida  em  que  preenchidos  os  requisitos  legais,
tornando  a  resposta  penal  definitiva  em 1  (um)  ano  e  8  (oito)
meses de reclusão, e pagamento de 166 (cento e sessenta e seis)
dias- multa, no valor unitário mínimo.

O  regime  inicial  deve  ser  abrandado  para  o  aberto,  diante  do
quantum da pena aqui redesignada.

Presentes os requisitos objetivos e subjetivos previstos no artigo
44, incisos I a III, do Código Penal, deve ser substituída a pena de
reclusão  aplicada  por  duas  sanções  restritivas  de  direitos
consistentes  em  uma  pena  pecuniária  no  valor  de  um  salário
mínimo e prestação de serviços à comunidade, nos moldes a serem
definidos pelo juízo da execução.

Conforme se extrai dos autos, a conclusão adotada pela Corte estadual

destoou  da orientação  desta  Corte  Superior, segundo  a  qual  a  condenação

definitiva por fato anterior ao crime descrito na denúncia, com trânsito em

julgado posterior à data do ilícito de que ora se cuida, embora não configure a

agravante  da reincidência,  pode caracterizar  maus antecedentes e  ensejar  o

acréscimo da pena-base.

Assim,  constatada condenação  do  acusado  por  fato  anterior, com

trânsito  em  julgado  posterior  (8/8/2022), pode  ser  sopesada  como  maus

antecedentes, a qual serviu para caracterizá-los no caso dos autos.

A propósito:
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DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO EM
RECURSO  ESPECIAL.  DOSIMETRIA  DA  PENA.  CRITÉRIO
DE AUMENTO. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1.  Agravo regimental  em agravo em recurso  especial  interposto
contra  decisão  que  negou  provimento  ao  recurso  especial,
mantendo a condenação do agravante em 1 ano, 4 meses e 15 dias
de reclusão pela prática do delito de descaminho, com pena-base
fixada com aumento de 1/8 devido aos maus antecedentes.

2. A questão em discussão consiste em saber se é legal a aplicação
de fração superior a 1/6 na dosimetria da pena a título de maus
antecedentes, sem a devida fundamentação.

3.  A  legislação  penal  não  estabelece  critério  matemático  rígido
para a fixação da pena na primeira fase da dosimetria, permitindo a
aplicação  de  frações  de  aumento,  como  1/8,  desde  que
fundamentadas de forma idônea e concreta.

4.  A  jurisprudência  do  Superior  Tribunal  de  Justiça  admite  a
discricionariedade do julgador na escolha da fração de aumento,
desde  que  observados  os  princípios  da  legalidade  e
proporcionalidade.

5. No caso em tela, a fração de 1/8 foi aplicada de forma legal,
considerando  os  maus  antecedentes  do  agravante,  conforme
fundamentação  apresentada  pelo  magistrado  de  primeiro  grau  e
mantida pelo Tribunal de origem.

6.  Ademais, "[s]egundo a  orientação desta  Corte  Superior,  a
condenação definitiva por fato anterior ao crime descrito na
denúncia, com trânsito em julgado posterior à data do ilícito de
que  ora  se  cuida,  embora  não  configure  a  agravante  da
reincidência, pode caracterizar maus antecedentes e ensejar o
acréscimo da pena-base" (AgRg no HC n. 607.497/SC, relator
Ministro  Rogerio  Schietti  Cruz,  Sexta  Turma,  julgado  em
22/9/2020, DJe 30/09/2020).

7. Agravo regimental desprovido.

(AgRg  no  AREsp  n.  2.793.285/RS,  relator  Ministro Antonio
Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em 18/2/2025, DJEN de
24/2/2025, destaquei)

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  HABEAS  CORPUS.  WRIT
INDEFERIDO  LIMINARMENTE.  PEDIDO  CONTRÁRIO  À
JURISPRUDÊNCIA  CONSOLIDADA.  FURTO.  DUAS
CIRCUNSTÂNCIAS  JUDICIAIS  DESFAVORÁVEIS.
EXASPERAÇÃO DE 1/3. PENA-BASE ACIMA DO MÍNIMO.
REGIME  PRISIONAL  MAIS  SEVERO.  REPRIMENDAS
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RESTRITIVAS  DE  DIREITO.  NÃO  RECOMENDÁVEIS.
AGRAVO NÃO PROVIDO.

1. Segundo a orientação desta Corte Superior,  a condenação
definitiva por fato anterior ao crime descrito na denúncia, com
trânsito em julgado posterior à data do ilícito de que ora se
cuida, embora não configure a agravante da reincidência, pode
caracterizar maus antecedentes e ensejar o acréscimo da pena-
base.

2.  Prevalece  neste  Superior  Tribunal  que  cada  vetorial
desfavorecida,  na  primeira  etapa  da  dosimetria,  enseja  a
exasperação  de  1/6  sobre  a  reprimenda  mínima,  caso  não  haja
motivação  específica  que  justifique  a  elevação  acima  desse
patamar.

3.  Na  espécie,  a  Corte  estadual  apontou  duas  condenações
definitivas -  por fatos distintos,  ocorridos antes do furto ora em
comento, com trânsito em julgado em data posterior ao delito sob
apuração.  Embora  não  configurem  a  agravante  da  reincidência,
ambas são aptas à  configuração de maus antecedentes.  Trata-se,
pois, de duas circunstâncias judiciais diversas, que deram ensejo ao
incremento de 1/6 para cada uma, aos ditames do entendimento
consolidado neste Tribunal Superior.

4.  Os  reconhecidos  maus  antecedentes  e  a  repreensível  conduta
que encadeou a condenação - praticada contra idoso de 90 anos de
idade -, com a fixação da pena-base acima do mínimo, autorizam,
nos termos da jurisprudência desta Casa, a imposição do regime
prisional  semiaberto,  mais  severo  do  que  o  legalmente  previsto
para sanção inferior a 4 anos de reclusão.

5.  As  peculiaridades  do  caso  concreto  -  notadamente  os  maus
antecedentes e a existência de circunstância judicial desfavorável -
evidenciam, à luz do inciso III do art. 44 do Código Penal, que a
substituição da reprimenda reclusiva por restritiva de direitos não
se mostra medida socialmente recomendável.

6. Agravo não provido.

(AgRg no HC n. 607.497/SC, relator Ministro Rogerio Schietti
Cruz,  Sexta  Turma,  julgado  em  22/9/2020, DJe  de  30/9/2020,
grifei).

II. Minorante do tráfico

Para  a  aplicação  da  minorante  prevista  no  §  4º  do  art.  33 da  Lei  de

Drogas, é exigido, além da primariedade e dos bons antecedentes do acusado, que

este não integre organização criminosa nem se dedique a atividades delituosas.
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A propósito, confira-se o seguinte trecho de voto deste Superior Tribunal:

“Como é  cediço,  o  legislador  ao  instituir  o  referido benefício  legal,  teve  como

objetivo conferir tratamento diferenciado aos pequenos e eventuais traficantes, não

alcançando,  assim,  aqueles  que  fazem do  tráfico  de  entorpecentes  um meio  de

vida.” (AgRg no AgRg no AREsp n. 2.458.375/RS, Rel. Ministro Ribeiro Dantas,

5ª T., DJe 13/11/2023).

Diante do reconhecimento dos maus antecedentes do réu, não é possível

aplicar, ao caso, o redutor do tráfico privilegiado, visto que há vedação expressa à

concessão  desse  benefício  aos  acusados  que  ostentam  tal  circunstância,  por

evidenciar dedicação a atividades ilícitas.

A propósito:

PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO
HABEAS CORPUS. DECISÃO TRANSITADA EM JULGADO.
UTILIZAÇÃO  COMO  SUBSTITUTIVO  DE  REVISÃO
CRIMINAL.  SUPRESSÃO  DE  INSTÂNCIA.
IMPOSSIBILIDADE.  ART.  105, I,  E,  DA  CF.  TRÁFICO  DE
ENTORPECENTES.  MINORANTE.  NÃO  CABIMENTO.
MAUS ANTECEDENTES. AGRAVO IMPROVIDO.

1. A ocorrência do trânsito em julgado do ato objeto da impetração
torna inviável a apreciação do pedido nesta instância superior.

2.  O habeas corpus não pode ser utilizado como substitutivo de
revisão  criminal,  sob  pena  de  configuração  da  supressão  de
instância,  em desacordo  com o  que  dispõe  o  art.  105, I,  e,  da
Constituição Federal acerca das competências do Superior Tribunal
de Justiça.

3. Condenações definitivas por fato anterior ao crime descrito
na denúncia,  ainda que transitado em julgado em momento
posterior à data dos fatos delituosos, apesar de não configurem
a  agravante  da  reincidência,  podem  caracterizar  maus
antecedentes, impedindo, ainda, a aplicação da minorante de
tráfico privilegiado.

Precedentes.

4. Agravo regimental improvido.

(AgRg no HC n. 1.005.301/MS, relator Ministro Og Fernandes,
Sexta Turma, julgado em 25/11/2025, DJEN de 28/11/2025, grifei.)
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DIREITO  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL  EM  HABEAS
CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. DOSIMETRIA DA PENA.
TRÁFICO  PRIVILEGIADO.  MAUS  ANTECEDENTES.
DEDICAÇÃO  A  ATIVIDADES  CRIMINOSAS.  AGRAVO
IMPROVIDO.

I. CASO EM EXAME

1. Agravo regimental  interposto contra  decisão monocrática  que
indeferiu  liminarmente  habeas  corpus,  no  qual  se  pleiteava  o
reconhecimento da causa especial de diminuição de pena prevista
no art. 33, § 4º, da Lei nº 11.343/2006, com redimensionamento da
pena e fixação de regime prisional compatível.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

2. A questão em discussão consiste em saber se a condenação por
fato anterior, com trânsito em julgado posterior à prática do crime
em análise, pode ser utilizada para caracterizar maus antecedentes
e  afastar  a  aplicação  da  causa  especial  de  diminuição  de  pena
prevista no art. 33, § 4º, da Lei nº 11.343/2006.

III. RAZÕES DE DECIDIR

3.  O  Superior  Tribunal  de  Justiça  firmou  entendimento  de  que
condenações  por  fatos  pretéritos,  ainda  que  com  trânsito  em
julgado  posterior  à  data  do  delito  em  apuração,  autorizam  a
valoração negativa dos antecedentes e impedem o reconhecimento
do redutor do art. 33, § 4º, da Lei 11.343/2006

4.  A  instância  antecedente  afastou  a  minorante  com  apoio  na
condenação  anterior  do  agravante,  com  trânsito  em  julgado
posterior à prática do crime em análise, e em elementos objetivos
que  evidenciam  dedicação  a  atividades  criminosas,  como
interceptações  telefônicas  e  relatório  policial,  razão  pela  qual  a
alteração  dessas  premissas  exigiria  revolvimento  probatório,
inviável na via do habeas corpus.

IV. DISPOSITIVO E TESE

5. Resultado do Julgamento: Agravo regimental improvido.

Tese de julgamento:

1.  A condenação por  fato  anterior,  com trânsito  em julgado
posterior à prática do crime em análise, pode ser utilizada para
valorar negativamente os antecedentes do agente e  afastar a
aplicação da causa especial de diminuição de pena prevista no
art. 33, § 4º, da Lei nº 11.343/2006.
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2.  A  dedicação  a  atividades  criminosas,  evidenciada  por
elementos  concretos,  é  fundamento  suficiente  para  afastar  o
redutor do tráfico privilegiado.

3. O reexame de provas para modificar conclusões das instâncias
ordinárias é vedado em sede de habeas corpus.

Dispositivos relevantes citados: Lei nº 11.343/2006, art. 33, § 4º;

CPP, art. 621.

Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no HC 883.914/MG,
Min.  Antonio  Saldanha  Palheiro,  Sexta  Turma,  julgado  em
20.05.2024; STJ, AgRg no HC 913.019/PR, Min. Ribeiro Dantas,
Quinta  Turma,  julgado  em  24.06.2024;  STJ,  AgRg  no  REsp
2.141.983/SC,  Min.  Otávio  de  Almeida  Toledo,  Sexta  Turma,
julgado em 26.02.2025; AgRg no AREsp n.  2.814.944/RS, Min.
Reynaldo  Soares  da  Fonseca,  Quinta  Turma,  julgado  em
18/2/2025.

(AgRg no HC n. 1.038.742/PR, relator Ministro Ribeiro Dantas,
Quinta  Turma,  julgado  em  12/11/2025, DJEN  de  18/11/2025,
grifei.)

Portanto, ausentes fatos novos ou teses jurídicas diversas que permitam a

análise  do  caso  sob  outro  enfoque,  deve  ser  mantida  a  decisão  agravada.  A

propósito: "É assente nesta Corte Superior de Justiça que o agravo regimental deve

trazer novos argumentos capazes de alterar o entendimento anteriormente firmado,

sob  pena  de  ser  mantida  a  r.  decisão  vergastada  pelos  próprios  fundamentos"

(AgRg no  HC n.  749.888/RS,  Rel.  Ministro Jesuíno  Rissato (Desembargador

Convocado do TJDFT), 5ª T., DJe 26/8/2022).

III. Dispositivo

À vista do exposto, nego provimento ao agravo regimental.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no REsp 2.277.989 / RJ

Número Registro: 2026/0222415-0 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem: 
00122099420208190066 122099420208190066 202625401713 

Sessão Virtual de 08/10/2026 a 15/10/2026

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro ROGERIO SCHIETTI

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro CARLOS PIRES BRANDÃO 

Secretário

Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA 

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
RECORRIDO : RITERCHALES DE SOUZA MARTINS 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO EXTRAVAGANTE -
CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE DROGAS - TRÁFICO DE
DROGAS E CONDUTAS AFINS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : RITERCHALES DE SOUZA MARTINS 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 08/10/2026 a
15/10/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr.
Ministro Relator.

Os  Srs.  Ministros  Carlos  Pires  Brandão,  Nilsoni  de  Freitas  (Desembargadora
Convocada do TJDFT), Og Fernandes e Sebastião Reis Júnior votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Carlos Pires Brandão.
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Brasília, 15 de outubro de 2026
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